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Roteiro de Apresentação do Trabalho 

Identificação

Título: Projeto 2ª Via Eletrônica – Uma Nova Era na Fiscalização dos Setores de Telecomunicações e Energia Elétrica no Estado de São Paulo

Nome da(s) instituição(ões) envolvida(s):Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda do Estado de São Paulo –SEFAZ SP

Nome dos integrantes da equipe: Newton Oller de Mello, Roberto Ryoichi Asakura,  Adryano Tosi, Guilherme Rodrigues Silva, Chen Ying Ling, Roberto Alves e Silva, Cristina Angelini

Categoria: Eficiência no Uso dos Recursos Públicos e Desburocratização

Tema (se aplicável):

Problema enfrentado ou oportunidade percebida

Os setores de Comunicações e Energia Elétrica representam cerca de 24% da arrecadação do ICMS do Estado de São Paulo (mais de 850 milhões de reais por mês), estando 97% desta arrecadação concentrada em um universo de cerca de 30 mega contribuintes. 

Na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, a fiscalização destas empresas é de responsabilidade da  Supervisão de Fiscalização Especialista em Comunicações e Energia Elétrica – SFECE, equipe subordinada à Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT, sendo composta por agentes fiscais com treinamento técnico específico nestes setores e preparo para lidar com mega contribuintes, com uso de modernas técnicas de auditoria eletrônica.

Uma das principais características dos contribuintes dos setores de Comunicações e Energia Elétrica, além da relevância na arrecadação do Estado, é o elevado volume de documentos fiscais emitidos mensalmente,  da ordem de milhões, o que impossibilita uma fiscalização tradicional nas saídas destas empresas e demanda o uso de técnicas modernas de fiscalização, baseadas em auditoria eletrônica e cruzamentos eletrônicos de informação.

Estes mega contribuintes dos setores de Comunicações e Energia Elétrica possuem, desde longa data, Regimes Especiais concedidos pela Secretaria da Fazenda que permitiam a emissão do documento fiscal em uma única via

Em razão das particularidades dos seus ramos de atividades, em especial o volume de documentos emitidos mensalmente, e dos mercados em que atuam, estes mega contribuintes, prestadores de serviços de comunicações e distribuidores de energia elétrica, possuíam, historicamente, regimes especiais, concedidos pela Secretaria da Fazenda, que os autorizavam a emitir as notas fiscais de prestação de serviços de comunicação ou fornecimento de energia elétrica em uma única via. 

Desta forma, embora na regra geral do ICMS esteja prevista a emissão de documentos fiscais em várias vias da nota fiscal, devendo a 1ª via da nota fiscal ser entregue ao cliente e a 2ª via permanecer arquivada pelo prazo decadencial de 5 anos, para ser apresentada ao Fisco quando por este solicitado em uma fiscalização, no caso dos prestadores de serviços de telecomunicações e distribuidores de energia elétrica a situação era outra.

Estes contribuintes possuíam o benefício, concedido por regime especial, de emitir as notas fiscais em uma única via a ser entregue ao cliente, e manter um registro eletrônico desta nota fiscal em seus bancos de dados a ser fornecida ao Fisco quando por este solicitado.

Há época em que foram concedidos tais Regimes Especiais, os prestadores de serviços de telecomunicações, bem como as empresas fornecedoras de energia elétrica, eram empresas públicas e este procedimento de emissão de documentos fiscais em via única, bem como outros benefícios concedidos, tais como a não obrigatoriedade de escrituração dos livros Registro de Entradas e Registro de Saídas se justificavam, principalmente por tratarem-se de empresas públicas e em razão da grande quantidade de documentos fiscais que emitiam mensalmente. 

Todavia, na época da concessão destes regimes especiais, por tratarem-se de empresas públicas, praticamente não havia uma preocupação com a fiscalização destes contribuintes e não foram claramente estabelecidos, em contrapartida aos benefícios de emissão em via única previsto nos regimes especiais, exigências adicionais ou controles que permitissem ao Fisco proceder a fiscalização efetiva das saídas destas empresas.  O principal problema era não haver uma padronização nestes regimes especiais da forma como as empresas deveriam manter armazenado e fornecer ao Fisco os registros eletrônicos de suas notas fiscais, dificultando de sobremaneira o trabalho fiscal nestes contribuintes.

No final da década de 90, com o advento do processo de privatização, tanto do setor de telecomunicações, quanto do setor de energia elétrica, de uma hora para outra, uma parcela significativa da receita do ICMS paulista, até então considerada garantida,  passou a estar vinculado a empresas privadas.

Neste contexto, em 2000 foi criada, no âmbito da Secretaria da Fazenda, a Supervisão de Fiscalização Especialista de Comunicações e Energia, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar estes segmentos, visando o incremento da arrecadação.

Ao iniciar os primeiros trabalhos de acompanhamento destes contribuintes, a Supervisão de Fiscalização Especialista de Comunicações e Energia deparou-se com a dificuldade de exercer um efetivo controle fiscal das saídas destas empresas, devido as seguintes aspectos:

· Grande volume de documentos fiscais emitidos mensalmente por estas empresas. Na tabela a seguir, a título de exemplo, são apresentados as quantidades mensais aproximadas de notas fiscais emitidas, pelas maiores empresas dos segmentos de telecomunicações e energia elétrica;

	Empresa
	Qt Mensal Notas Fiscais Emitidas

	Telefônica
	12 milhões

	Embratel
	5 milhões

	Vivo
	4 milhões

	Claro
	2 milhões

	Eletropaulo
	6 milhões

	Bandeirante Energia
	4 milhões


· A escrituração das Notas Fiscais de Saída era feita de forma agrupada, por data de vencimento ou emissão, resultando em 4 a 20 lançamentos mensais no livro Registro de Saída, o que impossibilitava a certeza da emissão e registro de uma nota fiscal específica;

· As empresas não possuíam, em papel, a 2º via das notas fiscais emitidas, cujos registros eram mantidos em meio eletrônico, em geral, em sistemas de grande porte;

· Dificuldade de acesso aos registros das notas fiscais mantidos em meio eletrônico, por estarem armazenados em sistemas de grande porte;

· Não existência de padrão de registro de notas fiscais para manutenção e apresentação ao fisco, o que impossibilitava uma sistematização dos procedimentos fiscais e o desenvolvimento de ferramentas de auditoria eletrônica;

· Impossibilidade de auditoria eletrônica de notas fiscais em meio magnético, por restrição de equipamentos e software, em função do volume de documentos e do tamanho dos arquivos correspondentes;

· Por não haver a emissão física da 2º via das notas fiscais, estando os dados disponíveis apenas em meio eletrônico, fica dificultada a garantia da integridade e autenticidade das informações constantes do documento emitido, ou seja, o Fisco não tinha como ter certeza que as informações constantes da nota fiscal impressa entregue ao cliente eram as mesmas que estavam no seu registro eletrônico;

· Não havia, no caso das empresas fornecedoras de energia elétrica,  a obrigação da numeração seqüencial das notas emitidas, o que dificultava o controle de quais documentos haviam efetivamente sido emitidos pelas empresas;

Solução adotada

Para enfrentar a questão da fiscalização de documentos fiscais emitidos em via única e em grande volume, foi criado um grupo de estudos no âmbito da Supervisão de Fiscalização Especialista em Comunicações e Energia para examinar a questão dos documentos fiscais eletrônicos e elaborar um projeto que garantisse a segurança jurídica em relação à autenticidade e integridade dos documentos fiscais eletrônicos e não onerasse e nem criasse qualquer dificuldade para os contribuintes destes dois setores.

No projeto elaborado foi proposto que os contribuintes de comunicações e energia elétrica beneficiados com Regime Especial para emissão de documentos fiscais em via única, passariam a registrar as informações constantes dos documentos fiscais em meio físico não alterável (CD-R/DVD-R), agrupados em volumes com 100 mil ou 1 milhão de documentos fiscais, em ordem seqüencial crescente de número do documento fiscal, contendo todos os documentos emitidos no intervalo, incluindo os eventualmente cancelados.

Dessa forma, os documentos fiscais gerados em meio físico não alterável substituiriam as 2ª via dos documentos fiscais eletrônicos emitidos, com validade jurídica para todos os fins. 

A autenticidade e integridade dos arquivos eletrônicos seria garantida pelo uso da solução técnica adotada há algum tempo na Secretaria da Fazenda, resultante de uma cooperação técnica com a Receita Federal Americana e utilizada no programa Authenticator (software desenvolvido pela Secretaria da Fazenda, utilizado na apreensão de informações eletrônicas com garantia de validade jurídica) é a geração de chaves de codificação digital para cada registro eletrônico de documento fiscal emitido, bem como para o conjunto dos registros apresentados em CDs ou DVDs e registrados no livro Registro de Saídas. 

Uma das principais inovações da 2a Via Eletrônica é a utilização de três níveis de autenticação digital, com o uso da tecnologia MD5 (Message Digest 5) de domínio público, para garantir a integridade da nota fiscal impressa em papel e armazenada em meio eletrônico, sendo a primeira autenticação digital impressa nas Notas Fiscais, enquanto que as duas outras autenticações referem-se a cada registro eletrônico e a cada arquivo eletrônicos gerados.

Desde o início deste projeto e antes de que o mesmo se tornasse uma exigência legal, as empresas foram chamadas a participar e opinar sobre os aspectos técnicos, operacionais e tributários envolvidos, tendo sido realizadas, no final de 2002, mais de 10 reuniões de trabalho com técnicos das áreas tributárias e de tecnologia das empresas,  separadas por segmento (Telefonia fixa, Telefonia Móvel, TV por Assinatura, Provedores de Internet, Distribuidores de Energia Elétrica) para discussão e análise da proposta do projeto. 

Ciente do impacto financeiro e administrativo que a implementação destas inovações traria para as empresas, ainda na fase de especificação do projeto, antes da publicação das normas legais que obrigariam o uso da 2ª Via Eletrônica, a Supervisão de Fiscalização Especialista realizou, em 2003, diversas reuniões com  representantes das áreas tributária e de tecnologia das empresas dos setores de Comunicações e Energia a fim de conscientizá-los das mudanças na legislação que estavam para ser propostas e obter sugestões quanto à especificação dos arquivos eletrônicos que passariam a ser exigidos pelo Fisco . 

Foram também realizadas apresentações do projeto para análise e avaliação da proposta pelos diversos órgãos internos da SEFAZ, que de alguma maneira teriam interesse ou poderiam ser impactados pelo projeto, tais como: DEAT – Regimes Especiais, DEAT – Auditoria Eletrônica, Diretoria de Informações, Consultoria Tributária, Tribunal de Impostos e Taxas, Procuradoria Fiscal e Representação Fiscal, de forma a garantir que o Projeto pudesse contemplar os aspectos afetos a estas áreas.

Finalmente, em 10/09/03, foi publicada a Portaria CAT 79/03, (http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut )implantando a 2ª Via Eletrônica no Estado de São Paulo a ser adotada pelos contribuintes dos setores de Comunicações e Energia que emitissem notas fiscais em via única, determinando a inserção de autenticação digital nos documentos impressos e exigindo a entrega dos arquivos eletrônicos no formato especificados naquela norma  a partir de janeiro de 2004. 

A partir de então a Supervisão de Fiscalização passou a focar  suas energia no suporte as empresas na implantação do projeto, realizando diversas reuniões plenárias com representantes das áreas tributária e de tecnologia das empresas dos setores de Comunicações e Energia a fim de esclarecer aspectos técnicos e tributários envolvidos na Portaria recém publicada.

Destaque-se que desde a publicação da Portaria  CAT 79/2003, foi aberto um canal de comunicação entre os contribuintes e esta Secretaria de Fazenda, através da página da SEFAZ na Internet (www.fazenda.sp.gov.br), opção Fale Conosco – Portaria CAT 79/03. Através deste meio as empresas passaram a encaminhar suas dúvidas sobre o projeto à Secretaria de Fazenda, com respostas rápidas. Este canal de comunicação continua ativo e até a presente data foram respondidas, por este meio, mais de 300 perguntas encaminhadas pelos contribuintes.

A própria equipe do projeto da 2ª Via Eletrônica da Supervisão de Fiscalização foi responsável ainda pelo desenvolvimento, sem quaisquer custos para a Secretaria da Fazenda além das horas dos agentes fiscais envolvidos, o programa validador (programa valida_nf.exe)que permite a validação dos arquivos gerados pelos contribuintes e o programa de consulta da 2ª Via Eletrônica (programa consulta_nf.exe), que permite que sejam juntados como prova em autos de infração as informações da 2ª Via Eletrônica, possibilitando a que qualquer Juiz, tanto na esfera administrativa quanto na esfera judiciária, possa verificar o conteúdo de uma nota fiscal sem a necessidade da juntada de uma cópia impressa no processo.

A Secretaria de Fazenda disponibilizou também em uma página na Internet do Posto Fiscal Eletrônico ( http://pfe.fazenda.sp.gov.br/comunica_energia.htm ) este programa Validador para que as empresas tivessem segurança de que o formato dos arquivos que passaram a ser gerados estavam de acordo com as especificações da Portaria, o programa de consulta das notas fiscais, bem como um arquivo de perguntas e respostas das principais dúvidas dos contribuintes sobre o projeto, obtidas no canal de comunicação Fale Conosco e ainda os arquivos com as apresentações técnicas do projeto.

É importante ressaltar que, especialmente as empresas de telecomunicações, que seriam afetadas por este projeto tem atuação nacional e buscando atender a solicitação feita pelas empresas, desde as primeiras reuniões, de que este projeto pudesse vir a ser um padrão nacional, reduzindo assim o custo de implantação para as empresas e o risco de que cada Unidade Federada passasse a exigir os arquivos eletrônicos em formatos diversos, o que dificultaria muito a operação das empresas, o projeto foi levado aos Grupos Técnicos de Energia (G-13), Comunicações (G-40) e Processamento de Dados (GT-03) da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE em Brasília, sendo bem aceito por todos os Estados, o que levou à publicação pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ do Convênio ICMS 115/2003 ( http://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/normas%20aprovadas/convenios/icms/2003/CONVENIO%20ICMS%20115_03.htm ), instituindo assim a 2ª Via Eletrônica no âmbito nacional.

Atendendo ao pleito dos contribuintes de que o prazo três meses para implementação do projeto, prazo este entre a publicação da Portaria CAT 79/03 em setembro/03 e a exigência dos arquivos a partir de janeiro de 2004 seria insuficiente e visando ainda manter o mesmo prazo estipulado no Convênio ICMS 115/03, foi publicada a Portaria CAT 110/03 (http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut ), alterando a exigência dos arquivos eletrônicos de janeiro de 2004 para Maio/2004.

Para que os demais Estados do país pudessem estar bem preparados para atender às exigências da legislação, a Supervisão de Fiscalização Especialista em Comunicações e Energia da DEAT, em parceria com a Escola Fazendária de São Paulo - FAZESP, ministraram nos dias 17 e 18 de março de 2004, curso em São Paulo, com o objetivo de capacitar multiplicadores para o suporte na implementação do projeto da 2ª Via Eletrônica - Convênio ICMS 115/03 em seus respectivos Estados. O curso, com duração de dois dias, teve a participação de 66 agentes fiscais, representando 17 Unidades Federadas e não teve qualquer custo para as administrações tributárias dos Estados, além das despesas com o deslocamento de seus servidores. 

A realização do evento propiciou um melhor conhecimento das alterações nas obrigações acessórias, do conceito e funcionamento da 2ª via eletrônica de documento fiscal, além de compartilhamento de informações obtidas durante o desenvolvimento do projeto, principalmente nas reuniões de trabalho com contribuintes. No curso foram ainda demonstradas as funcionalidades dos programas de validação, recepção e emissão de recibos dos arquivos digitais desenvolvidos pela Supervisão de Fiscalização da Secretaria da Fazenda de São Paulo.

Tendo em vista o sucesso do curso e a relevância do tema, os Estados do Nordeste e Norte do país solicitaram a realização de novas edições do curso da 2ª Via Eletrônica. Atendendo estas solicitações, representantes da equipe da Supervisão, ministraram este mesmo curso aos representantes do Fisco Estadual da região Nordeste, nos dias 01 e 02 de abril de 2004, em Maceió-AL e nos dias 17 e 18 de junho de 2004 aos representantes do Fisco Estadual da região Norte em Bélem-PA.

A partir de maio de 2004, os consumidores paulistas das empresas de Comunicações e Energia já passaram a encontrar impresso em suas contas de Energia Elétrica e notas fiscais de serviços de Telecomunicações / Comunicações, no campo intitulado “Reservado ao Fisco”, o código de autenticação digital, composto por uma seqüência de 32 caracteres que vincula a nota fiscal impressa com o respectivo registro eletrônico da 2ª Via, permitindo ao Fisco uma segurança das informações prestadas pelas empresas.

Desde setembro de 2004, a Supervisão de Fiscalização  recebe das empresas de Comunicações e Energia, mensalmente, os arquivos eletrônicos da 2ª Via Eletrônica destas empresas, contendo as informações completas de todas as notas fiscais de telecomunicações e contas de energia elétrica dos consumidores do Estado de São Paulo, possibilitando desde então a realização de auditorias eletrônicas e um efetivo controle das saídas destas empresas, garantindo a arrecadação destes setores e inclusive seu incremento.

Além do melhor controle pelo Fisco dos setores de Comunicações e Energia, estes arquivos eletrônicos das notas fiscais de telecomunicações e energia elétrica tem possibilitado que outras áreas da fiscalização da Secretaria da Fazendo desenvolvam melhor suas atividades, com destaque para:

· a localização de sócios ou empresas fraudulentas pela área de inteligência fiscal a partir das informações cadastrais dos consumidores;

· o cruzamento de informações de consumo de energia e de serviços de telecomunicação com recolhimento do ICMS pelos contribuintes dos diversos setores, em especial, industrial;

· a realização de estudos de política tributária, com uso de indicadores de atividade econômica baseados no consumo de energia e telecomunicação por região ou por segmento de atividade econômica;

· a conferência pela fiscalização da correta escrituração de créditos de energia por empresas industriais;

No desenvolvimento do projeto da 2ª Via Eletrônica, as principais dificuldades enfrentadas pela equipe foram:

· Obtenção do apoio das empresas para a implantação do projeto, uma vez que as empresas teriam gastos com alterações e adaptações em seus sistemas de faturamento para a geração dos arquivos eletrônicos e também em seus sistemas de impressão de notas fiscais, em especial, com o uso de uma  tecnologia nova para as empresas até então, a autenticação digital. Esta dificuldade foi superada com o convite as empresas para a participação no desenvolvimento do projeto desde o seu início e o compromisso de buscarmos, junto aos demais Estados, transformar o projeto em um padrão nacional.

· Transformar o projeto da 2ª Via Eletrônica de São Paulo em um padrão nacional, adotado por todos os Estados. Esta dificuldade foi contornada com a realização de diversas apresentações técnicas nos grupos técnicos de Comunicações, Energia Elétrica e Processamento de Dados da COTEPE, demonstrando a viabilidade técnica da solução, os ganhos a serem obtidos pelos Estados e o compromisso assumido pela Secretaria da Fazenda de São Paulo de desenvolver e disponibilizar todos os programas de validação e consulta sem qualquer custo para os Estados. Além disso, os Estados puderam fazer sugestões e propor melhorias no projeto, resultando na publicação do Convênio ICMS 115/03 no final de 2003.

· A disponibilidade de tempo e o tamanho da equipe da Supervisão envolvida no projeto da 2ª Via Eletrônica, pois um projeto nacional desta envergadura, com demandas de reuniões com contribuintes para esclarecimento de dúvidas, desenvolvimento de softwares e apoio à implantação do projeto nos demais Estados provavelmente demandasse uma grande equipe com dedicação exclusiva ao projeto, todavia a equipe da Supervisão que trabalhou arduamente neste projeto, foi composta por sete agentes fiscais que continuaram com suas atribuições de rotina na Supervisão, de acompanhamento e fiscalização das empresas de telecomunicações e energia do Estado. Esta dificuldade fui superada com a dedicação e o engajamento extraordinário da equipe, trabalhando além do horário do expediente e muitas vezes levando trabalho para  casa.

Em termos de custos necessários para o desenvolvimento do projeto da 2ª Via Eletrônica pela Secretaria da Fazenda, não houve qualquer desembolso com o desenvolvimento de softwares  e elaboração do projeto, os quais foram todos realizados pelos agentes fiscais da Supervisão de Fiscalização Especialista em Comunicações e Energia. O único investimento realizado pela Secretaria da Fazenda foi aquisição de alguns microcomputadores com leitores de DVD e maior capacidade de processamento para a recepção de arquivos e realização de auditorias eletrônicas pela equipe da Supervisão Especialista.

Cabe destacar ainda, como um aspecto essencial para o sucesso do projeto, o apoio institucional recebido pelas autoridades da Secretaria da Fazenda de São Paulo, em especial, da Diretoria Executiva da Administração Tributária, que sempre acreditaram no projeto e na equipe e apoiaram a iniciativa.

A adoção da solução proposta traz as seguintes vantagens e benefícios para os contribuintes e a administração tributária:

Para o contribuinte a definição de um padrão significa uma maior segurança nos negócios, possibilidade de desenvolvimento de novas soluções de negócios, otimização operacional e principalmente possibilita a redução de custos em razão da simplificação dos procedimentos de emissão, escrituração e manutenção dos documentos fiscais eletrônicos. A implantação do projeto irá demandar pequenas alterações nos sistemas de faturamento dos contribuintes, mas os ganhos obtidos com a redução de custos justificam os investimentos necessários. 

A segurança jurídica será alcançada com a adoção de técnicas que garantem a autenticidade e integridade dos documentos fiscais eletrônicos necessária na instrução probatória.

A escrituração também será simplificada, através da escrituração das informações sumarizadas obtidas dos arquivos eletrônicos que irão substituir a 2ª via do documento fiscal eletrônico, facilitando o trabalho de auditoria, pois a constatação da regularidade da escrituração dos documentos fiscais emitidos no período será conseguida, através da verificação da integridade dos arquivos eletrônicos e pela simples comparação da chave de codificação digital e dos somatórios dos campos: valores contábeis, base de cálculo, icms, isentas, não tributadas e outros obtidos nos arquivos eletrônicos com os escriturados no livro fiscal de saídas.

É de se ressaltar que a regulamentação da 2ª via do documento fiscal em meio eletrônico, com controle de autenticidade e integridade das informações, além de garantir a segurança jurídica das informações, é requisito fundamental para execução de auditorias informatizadas, que é a ferramenta adequada para verificação da regularidade das operações de grandes contribuintes com milhões de operações mensais.

Buscando uma possível uniformização de procedimentos entre os Estados e a conseqüente redução de custos de implementação para as empresas, o presente projeto foi apresentado também no âmbito do Grupo Técnico de Telecomunicações da COTEPE/ICMS (GT-40), tendo o mesmo sido recebido de forma favorável por este grupo que sugeriu a continuidade do estudo da proposta. 

Características da iniciativa

a) Relevância do trabalho

A implementação do projeto da 2ª Via Eletrônica para os setores de Comunicações e Energia Elétrica permitiu a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo obter um controle fiscal moderno e efetivo de uma parte expressiva da arrecadação do ICMS paulista (24% ou cerca de 850 milhões de reais por mês). 

Hoje a Secretaria da Fazenda recebe , mensalmente, arquivos eletrônicos, com a devida validade jurídica, de todas as notas fiscais de telecomunicações e energia de consumidores do Estado de São Paulo, o que corresponde a mais de 35 milhões de registros por mês.

 Até dois anos atrás, a Secretaria da Fazenda, quando muito, poderia ter uma informação agregada das notas fiscais emitidas por estes contribuintes, por dia ou por vencimento, sem a menor condição de uma certeza das informações prestadas.

A escolha da inclusão deste projeto na categoria “Eficiência no Uso dos Recursos Públicos e Desburocratização” decorre do fato de que o projeto foi desenvolvido praticamente sem gastos pela Secretaria da Fazenda, apenas com a utilização dos recursos humanos existentes, e termos atingido um resultado muito acima de nossas próprias expectativas, possibilitando de um lado a solução do problema de acesso às informações dos contribuintes pela fiscalização e por outro lado, desburocratizando e simplificando as obrigações acessórias dos contribuintes ao se obter uma padronização nacional do projeto.

b) Caráter inovador 

Além do aspecto inovador do projeto em termos tecnológicos, com o uso de autenticação digital, garantindo a validade jurídica das informações eletrônicas, cabe destacar os aspectos relacionados a forma participativa como o projeto foi conduzido junto aos contribuintes e aos demais Estados da federação.

Neste sentido, podemos relacionar as seguintes características inovadoras do projeto:

· Utilização de tecnologia de autenticação digital (hash code MD5) para a garantida da integridade das informações fornecidas em meio eletrônico, possibilitando a validade jurídica dos arquivos eletrônicos para todos os fins;

· Participação das empresas de comunicações e energia elétrica desde o início do desenvolvimento do projeto. Em geral, a praxe na área tributária é  as empresas serem surpreendidas com a publicação de normas as quais devem obedecer, sem sequer serem ouvidas sobre os impactos em suas atividades comerciais;

· Participação e o envolvimento das diversas áreas da Secretaria da Fazenda no desenvolvimento do projeto e não apenas a área de fiscalização, o que permitiu o aprimoramento do projeto, trazendo novas idéias e visões. Apesar do projeto ter sido desenvolvido e implementado pela equipe de fiscalização do setor de comunicações e energia, sempre tivemos em mente a importância de que a solução adotada fosse também adequada para outras áreas da Secretaria da Fazenda, citando por exemplo o Tribunal de Impostos e Taxas que em algum momento no futuro poderia estar recebendo para julgamento um auto de infração lavrado por um agente fiscal com base em informações digitais da 2ª Via Eletrônica;

· Transformação do projeto da 2ª Via Eletrônica em um padrão nacional, com a participação e o engajamento dos demais Estados e o espírito de colaboração desempenhado pela Secretaria da Fazenda de São Paulo, disponibilizando os programas sem qualquer custo as demais Unidades Federadas e fornecendo o apoia e o suporte para o sucesso do projeto, através da realização de cursos para fiscais de outros Estados.

c) Efetividade de resultados – 

Os principais resultados obtidos com o projeto da 2ª Via Eletrônica foram:

· Acesso às informações e melhoria do controle – desde setembro de 2004, a Secretaria da Fazenda de São Paulo recebe, mensalmente, as informações eletrônicas detalhadas de todas as notas fiscais de telecomunicações e contas de energia elétrica detalhadas (valores totais, detalhes de itens e cadastro) dos consumidores pessoas físicas e jurídicas do Estado de São Paulo, o que possibilita a realização de auditorias eletrônicas e cruzamento eletrônico de informações, permitindo ao fisco um controle a nível de nota fiscal. Acreditamos que este melhor controle e acompanhamento dos contribuintes pela Secretaria da Fazenda seja um dos fatores que justifique o crescimento expressivo da arrecadação dos setores de comunicações (crescimento nominal de 13%) e energia elétrica (crescimento nominal de 18%), acima dos índices de inflação, quando compara-se, por exemplo o ano de 2004 com o ano de 2003;

· Padrão nacional da 2ª Via Eletrônica, com a publicação do Convênio ICMS 115/2003( http://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/normas%20aprovadas/convenios/icms/2003/CONVENIO%20ICMS%20115_03.htm ),  possibilitando uma redução de custos aos contribuintes, pela garantia de adoção de um padrão de arquivos eletrônico em todo o país e permitindo a troca de experiências e de ferramentas de auditoria eletrônica entre os Estados;

· Melhoria dos processos de controle relacionados com a emissão de notas fiscais pelos contribuintes de prestadores de serviços de comunicação e distribuidores de energia elétrica. Com a implantação do projeto da 2ª Via Eletrônica, os contribuintes que até então não tinham maiores preocupações com a fiscalização de suas notas fiscais de saída, por saberem que o fisco teria dificuldade de realizar esta tarefa, passaram a ter um maior cuidado nestes processos, tendo detectado, na implantação do projeto, erros em seus sistemas de faturamento e emissão de notas fiscais e procedimentos tributários equivocados que resultaram em denúncias espontâneas, com recolhimento adicional de ICMS da ordem de 60 milhões de reais;

d) Possibilidade de multiplicação 

Os resultados positivos obtidos com a implantação da 2ª Via Eletrônica para os contribuintes de comunicações e energia elétrica, de melhor controle pelo fisco e redução de obrigações acessórias aos contribuintes, foram um dos elementos motivadores para que a Secretaria da Fazenda de São Paulo iniciasse o desenvolvimento de um projeto piloto de Nota Fiscal Eletrônica para a eliminação das notas fiscais impressas nas operações comerciais entre empresas. O projeto da Nota Fiscal Eletrônica teve início em fevereiro de 2005 e esta inserido no âmbito do programa de modernização e fortalecimento fiscal da Secretaria da Fazenda de São Paulo – PROFFIS, com financiamento pelo BID, estando também entre os projetos estratégicos do Governo do Estado de São Paulo.

e) Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado –

O projeto da 2ª Via Eletrônica, pela sua condução participativa, engajou desde seu início as empresas de telecomunicações e energia. Da mesma forma, na busca de uma padronização nacional, houve o engajamento e a participação das Secretarias de Fazenda das demais Unidades da Federação no desenvolvimento e implantação deste projeto. 

f) Relação custo-benefício – 

A relação custo-benefício deste projeto foi muito baixa, pois praticamente não existiram custos para a Secretaria da Fazenda de São Paulo, exceto o tempo investido pelos agentes fiscais envolvidos no projeto, uma vez que todo o desenvolvimento do projeto e do software validador foi feito pela própria equipe, e os resultados foram muito expressivos, pois se atingiram mais do que satisfatoriamente os objetivos traçados, com o acesso e o controle das informações pelo Fisco, tendo ainda um resultado imediato de curto prazo de recolhimento de cerca de 60 milhões de reais, decorrente de denúncias espontâneas de erros de sistemas detectados pelos contribuintes na implantação do projeto.

Lições aprendidas

O principal aprendizado que tivemos com a implantação deste projeto é que não devemos desistir em sonhar e buscar realizar os sonhos. 

Muitos acreditavam que o projeto era ambicioso demais, que seria muito difícil que as empresas estivessem dispostas a adequar seus sistemas  e investir para simplesmente prestar informações melhores ao fisco. 

Outros achavam impossível que pudéssemos obter um consenso com os demais Estados, em especial neste ambiente de guerra fiscal e reforma tributária, e chegássemos a um padrão nacional.

Olhando hoje para trás, verificamos que o sucesso que obtivemos neste projeto está baseado em três pilares básicos:

· A motivação e engajamento da equipe para a realização do projeto, partindo de uma necessidade real detectada e acreditando na viabilidade de uma solução, buscando fazer a diferença e mudar a realidade existente;

· O modelo participativo adotado na condução do projeto, possibilitando a participação das empresas e dos Estados na construção da solução, o que possibilitou o comprometimento das pessoas envolvidas e o aprimoramento do projeto;

· O apoio institucional da Secretaria da Fazenda, representada pelo apoio ao projeto de seus dirigentes e por um ambiente organizacional que possibilitou o surgimento de novas idéias e incentivou as suas implementações.

Resumo do trabalho

A 2ª via Eletrônica, teve como objetivo viabilizar o acesso às informações eletrônicas das notas fiscais dos setores de Comunicações e Energia, que representam 24% da arrecadação do ICMS de São Paulo, com o uso de modernas técnicas de autenticação digital , tendo sido desenvolvido por agentes fiscais da Secretaria da Fazenda, sem custos adicionais, com a participação das empresas desde a sua concepção, tornou-se um padrão nacional, permitindo hoje uma fiscalização moderna e efetiva destes setores econômicos, sendo um dos fatores do incremento observado da arrecadação destes setores em 2004.
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